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PARECER N°

•DA 2a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 3 r

Processo n" - 2869/17

Relator: Deputado

Encontra-se nesta Comissão
Lei n° 488/17, de iniciativa do Poder Judiciário dí
Legislativa através de Ofício n° 1154/2017/C
PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSÍ
ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS."

A matéria foi encaminhada
Justiça e Redação Final, para ser analisada quanto
inciso II. do Regimento Interno.

Justifica Sua Excelência, o
Alagoas, que a adequação do orçamento remuneratór
orçamentaria está amparada na informação prestada pela Diretoria Adjunta de
Contabilidade e Finanças - DICONF do Tribunal d

ESTADO DE ALAGOAS

R

para análise e parecer, o Projeto de
Alagoas, encaminhado a esta Casa

P, que "CRIA CARGOS DE
>R DE JUIZ (2a ENTRÂNCIA) E

~ a esta Comissão de Constituição,
os aspectos definidos no artigo 125,

Presidente do Tribunal de Justiça de
o com a existência de previa dotação

Justiça de Alagoas, dando conta da
adequação do aumento ao l imi te prudência! da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Examinando a proposição no âmbito da competência regimental
jonstitucionais, logo, somos de parecerdesta Comissão, observamos que atende aos princípios

favorável à sua aprovação.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO JOSÉ DE MEDEIROS
TAVARES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL, em Maceió, j Y de

PRESIDENTE

RELATOR


